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1. IDENTIFICAÇÃO 
 

COMPONENTE CURRICULAR: LEGISLAÇÃO PREVIDENCIÁRIA 

UNIDADE OFERTANTE: FACULDADE DE DIREITO 

CÓDIGO: GCC017 PERÍODO/SÉRIE: 4º período TURMA: integral 

CARGA HORÁRIA NATUREZA 

TEÓRICA: 
30h 

PRÁTICA: 
0h 

TOTAL: 
30h 

OBRIGATÓRIA: (x) OPTATIVA: ( ) 

PROFESSOR: HUMBERTO BERSANI ANO/SEMESTRE: 
2022.3 (ano civil: 2023) 

 

2. EMENTA 

 
Seguridade Social no Brasil. Fontes de Custeio da Seguridade Social. A previdência 
Social Brasileira. Clientela da Previdência Social. Manutenção e Perda da Qualidade de 
Segurado. Custeio da Previdência Social. Solidariedade Ativa/Passiva. Crimes contra a 
Previdência Social. Recursos das Decisões. Benefícios da Previdência Social Brasileira. 
Benefícios Previdenciários. Carência. Salário de Benefício e Renda Mensal. Auxilio – 
Doença. Auxílio – Acidente. Contagem de Tempo de Serviço. Aposentadoria por 
Invalidez. Pensão por Morte / Auxílio Reclusão. Aposentadoria por Tempo de 
Contribuição. Aposentadoria por Idade. Aposentadorias Especiais. Contencioso Judicial. 

 

 

3. JUSTIFICATIVA 

 

A disciplina Legislação Previdência complementa os estudos interdisciplinares entre o 
direito e a ciências contábeis iniciados nos períodos anteriores com as disciplinas Direito 
e Legislação, e Direito do Trabalho, agora visando o conhecimento na área do Direito 
Previdenciário no qual o profissional da contabilidade atua de forma direta no 
desempenho de suas funções. 
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4. OBJETIVOS 

 

OBJETIVO GERAL:  

Conhecer e Compreender o Direito Previdenciário, com foco no reconhecimento dos 
direitos relativos a proteção social dos trabalhadores quando da impossibilidade de 
continuidade da prestação de serviços e recebimento de seus rendimentos.  

OBJETIVOS ESPECÍFICOS:  

1 – Identificar o ramo do direito que protege e fornece benefícios aos trabalhadores;  

2 – Estudar a legislação previdenciária disposta na Constituição Federal e leis 
ordinárias vigentes;  

3 – Apresentar os principais benefícios previdenciários de proteção aos segurados. 
 

 

5. PROGRAMA 
 
 

1. Histórico da Seguridade Social no Brasil 
1.1. – Conceituação dos Sistemas e Regimes de Seguridade Social 
1.2. Relação e Diferenças com outros Países 
1.3. Ações da Seguridade 
1.4. Benefícios Previdenciários, Assistenciais e de Saúde 

 
2. A Previdência Social no Brasil 
2.1. Breve histórico da previdência brasileira 
2.2 . A organização administrativa da previdência social 

2.3. Os regimes previdenciários: Regime Geral de Previdência Social 
(RGPS), Regimes Próprios de Previdência Social (RPPS) e a 
Previdência Complementar (RPC). 

2.4. Fontes do direito previdenciário 
  

3. Os Beneficiários do Regime Geral de Previdência Social 
3.1. Categorias e classificação dos segurados da previdência social  
3.2. Segurado Empregado 

    3.3. Segurado Empregado Doméstico 

    3.4. Trabalhadores Avulsos 
 

4. Os Beneficiários do Regime Geral de Previdência Social 
4.1. O contribuinte individual 
4.2. Segurado Especial 
4.3. Segurado Facultativo 
 
5. Os dependentes dos segurados da previdência social 
5.1. Características e condições 
5.2. Dependentes de Classe I 
5.3. Dependentes de Classe II 
5.4. Dependentes de Classe III 
5.5. Perda e Manutenção da condição de dependente 
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6.  Inscrição e Filiação dos Segurados 

6.1. Conceituação e efeitos 

6.2. Manutenção e perda da qualidade de Segurado  

6.3. Período de Graça 

6.4. Carências 
 

7. Custeio da Previdência Social 
7.1. Alterações trazidas pela EC/103 de 2019 
7.2. A contribuição dos Segurados, alíquotas e valores por categoria 
7.3. A contribuição da Empresas e empregadores 
7.4. O salário de contribuição 

 
8. Benefícios Previdenciários 
8.1. Características e tipos de benefícios 
8.2. A reforma da Previdência e a EC/103 de 2019 
8.3. O direito adquirido e as principais consequências para os segurados já 
inscritos 
8.4. O que permanece igual depois da reforma 
8.5. As regras de transição 

 
9. Auxílio Doença 
9.1. Características do Benefício 
9.2. Carência 
9.3. Perícia Médica 
9.4. Cálculo e Renda Mensal do benefício 

   
10. As Aposentadorias (por Idade, por Invalidez, Rural e Especial) 
10.1. Características do Benefício 
10.2. Carência 
10.3. Perícia Médica 
10.4. Cálculo e Renda Mensal do benefício 
 
11. Pensão por Morte, Auxílio Reclusão, Auxílio Acidente e Salários 
Maternidade e Família 
11.1. Características 
11.2. Cálculo e Renda Mensal do benefício 

 

 

 

6. METODOLOGIA 
O conteúdo programático da disciplina será desenvolvido por meio de aulas 
expositivas, dialogadas e da plataforma Microsoft Teams (esta última como recurso 
complementar, conforme se expõe a seguir). Para ingressar em sua respectiva turma, 
o(a) discente regularmente matriculado(a) na disciplina deverá inserir o seguinte 
código: pkt14z9. 
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7. AVALIAÇÃO 

A avaliação será composta pelos quatro itens a seguir: 

a) Fichamento – 30,0 pontos 

Entrega de fichamento individual, no dia 16/03/2023, conforme orientações em sala 
e/ou disponibilizadas na plataforma Microsoft Teams. 

b) Seminário – 30,0 pontos  

Após a divisão da turma em grupos, serão distribuídos artigos para que cada equipe 
construa um seminário e promova o debate sobre o texto, interagindo com a turma, 
consoante a seguinte ordem: 

 

Número Título Data 

1 Seguridade social brasileira: desenvolvimento histórico 
e tendências recentes 

30/03/2023 

2  A construção do direito à saúde no Brasil 30/03/2023 

3 Assistência social: direito social ou benesse 06/04/2023 

4 O SUAS na proteção social brasileira 06/04/2023 

5 Benefício de Prestação Continuada (BPC): uma análise 
acerca do requisito da miserabilidade e a flexibilização 
do critério econômico fixado na lei n. 8.742/1993 

13/04/2023 

6 O princípio da solidariedade aplicado à previdência 
social 

13/04/2023 

7 Os impactos da reforma trabalhista no âmbito do direito 
previdenciário 

20/04/2023 

8 Implicações da reforma da Previdência na desigualdade 
de gênero 

20/04/2023 

9 A desmistificação do benefício previdenciário de auxílio-
reclusão e a insuficiência do critério baixa renda para a 
sua concessão 

27/04/2023 

10 O princípio da vedação do retrocesso social no direito 
previdenciário 

27/04/2023 

  

c) Trabalho final – Pontuação: 30,0 – Datas: 18/05//2023 e 25/05/2023 

A turma se dividirá em grupos de até quatro discentes, que deverão elaborar um 
produto que conjugue a área do curso com os pontos estudados na disciplina, sendo 
livre o formato do trabalho (vídeo, jornal online, site, blog, podcast, etc.). O produto 
deverá ser apresentado pelos grupos nas aulas programadas para os dias 
18/05/2023 e 25/05/2023, sendo cada apresentação de até 15 minutos.  
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Deverá ser inserido, ainda, no Microsoft Teams, documento de até 5 páginas que 
apresente o trabalho final do grupo, contendo capa com os nomes de todos os 
integrantes e discriminação das tarefas desempenhadas, seguida de introdução, 
objetivos, justificativa, aplicabilidade, conclusão e referências (se for o caso). A 
disponibilização do arquivo deve ser feita por cada aluna/aluno. Prazo para a 
inserção de todos os trabalhos: 25/05/2023, às 23h59. 

 

d) Presença e participação nas aulas – Pontuação: 10,0 

A partir da frequência e participação em sala de aula, será possível atribuir até 10,0 
à/ao discente, conforme orientação a ser dada em sala de aula oportunamente. 

 

Dessa forma, a nota final de cada discente será calculada a partir da soma dos itens (a), 

(b), (c) e (d), de modo que poderão ser atingidos 100,0 pontos.  

A Avaliação de Recuperação de Aprendizagem, aplicável de acordo com as novas 

Normas Gerais da Graduação da UFU (Resolução CONGRAD 46/2022), está prevista 

para o dia 15/06/2023. 
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